








Mapa de Tempo de Serviço

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTOESTADO DE SANTA CATARINA

Informações Principais

Matrícula: 0650576-7-01 Data admissão: 22/12/2009

Nome da pessoa: CAROLINA KICHLLER DA SILVA

Inscrição: 288003-2 CPF: 957.745.990-00 PIS/PASEP: 130.02283.67.2

Identidade: 5075133941 Órgão emissor: IGP UF: RS

Sexo: Feminino Data nascimento: 04/03/1979

Posição em: Idade: 47 anos 1 mês  03/04/2026

Situação previdenciária: Ativo

Data desligamento: 

Tipo de Contribuição

Descrição Regime Próprio Regime Geral Sem Contribuição Total

Tempo Normal

Serviço Público SC 16 A 03 M 12 D16 A 03 M 12 D

Total Bruto de Tempo Serviço

Total Bruto de Tempo de Serviço 16 A 03 M 12 D16 A 03 M 12 D

Afastamentos/Deduções

Não consta.

16 A 03 M 12 DTotal Líquido de Tempo de Serviço:
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA

Data Nascimento: 04/03/1979

Nome Pai: NELSON OCAMPOS DA SILVA

Nome Mãe: SANDRA ELISABETH DA SILVA

Matrícula: 0650576-7-01

Est. Civil: Casado

CPF: 957745990-00

Sexo: FEMININO

Situação Previdenciária: Ativo

Cargo efetivo: GRUPO OCUPACIONAL ANS - ATIVIDADES DE NIVEL 

SUPERIOR\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Nivel/Referência: 04/H

Lotação: GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS - (LC 741/2019)

Município: FLORIANOPOLIS - SC

Carga Horária: 40

Histórico: NOMEACAO POR CONCURSO PUBLICO

Cargo de Nomeação: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO\ANALISTA TECNICO 

EM GESTAO DE FISCALIZACAO E REGULACAO\GRUPO CLASSE I\ADMINISTRATIVAS

Data Posse: 22/12/2009

Número de publicação.: 18737

Meio de publicação: INTERNA ATO Nr.: 2001

Nível/Referência: 31/A

Data Publicação: 24/11/2009

01 - Alteração de Cargo

Motivo: NOMEACAO POR CONCURSO PUBLICO

Para: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO\ANALISTA TECNICO EM 

GESTAO DE FISCALIZACAO E REGULACAO\GRUPO CLASSE 

I\ADMINISTRATIVAS

Nível/Referência: 31/A

Data Início: 22/12/2009 Data Fim: 31/08/2010 Data Publicação: 24/11/2009

ATO Nr.: 2001Meio de Publicação: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

Número de Publicação: 18.737 

Motivo: NIVEL E REFERENCIA - LC 409/08

Para: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO\ANALISTA TECNICO EM 

GESTAO DE FISCALIZACAO E REGULACAO\GRUPO CLASSE III\ANALISTA 

TECNICO ADMINISTRATIVO\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO

Nível/Referência: 31/A

Data Início: 01/09/2010 Data Fim: 20/12/2012 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: PROMOCAO POR MERECIMENTO

Para: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO\ANALISTA TECNICO EM 

GESTAO DE FISCALIZACAO E REGULACAO\GRUPO CLASSE III\ANALISTA 

TECNICO ADMINISTRATIVO\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO

Nível/Referência: 31/B

Data Início: 01/03/2014 Data Fim: 01/03/2014 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

Motivo: RETIFICACAO DE PROMOCAO POR MERECIMENTO

Para: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO\ANALISTA TECNICO EM 

GESTAO DE FISCALIZACAO E REGULACAO\GRUPO CLASSE III\ANALISTA 

TECNICO ADMINISTRATIVO

Nível/Referência: 31/C

Data Início: 02/03/2014 Data Fim: 28/02/2015 Data Publicação: 

SEA116/2014 OFICIO SEA/DGDP/GEDEP N. 46 E INFORMACAO JURIDICA SEA/COJUR N.620/2014

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: PROMOCAO CURSOS ATUAL  APERFEICOAMENTO

Para: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO\ANALISTA TECNICO EM 

GESTAO DE FISCALIZACAO E REGULACAO\GRUPO CLASSE III\ANALISTA 

TECNICO ADMINISTRATIVO

Nível/Referência: 31/D

Data Início: 01/03/2015 Data Fim: 11/08/2015 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: DECORRENTE DE MOVIMENTACAO

Para: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO\ANALISTA TECNICO EM 

GESTAO DE FISCALIZACAO E REGULACAO\GRUPO CLASSE III\ANALISTA 

TECNICO ADMINISTRATIVO

Nível/Referência: 31/D

Data Início: 12/08/2015 Data Fim: 29/02/2016 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: PROMOCAO POR MERECIMENTO

Para: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO\ANALISTA TECNICO EM 

GESTAO DE FISCALIZACAO E REGULACAO\GRUPO CLASSE III\ANALISTA 

TECNICO ADMINISTRATIVO

Nível/Referência: 31/E

Data Início: 01/03/2016 Data Fim: 30/08/2016 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: APROVEITAMENTO POR EXTINCAO DO CARGO ART 12,13 - LC 676/16

Para: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO\GRUPO OCUPACIONAL 

ANS - ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Nível/Referência: 01/E

Data Início: 31/08/2016 Data Fim: 28/02/2018 Data Publicação: 12/09/2016

PORTARIA Nr.: 683

Carga automática desenquadramento 09/2016

Meio de Publicação: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

Número de Publicação: 20.380 

Motivo: PROGRESSAO POR QUALIFICACAO OU DESEMPENHO ART. 9º LC 676/16

Para: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO\GRUPO OCUPACIONAL 

ANS - ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Nível/Referência: 02/E

Data Início: 01/03/2018 Data Fim: 28/02/2019 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

Motivo: PROGRESSAO POR TEMPO DE SERVICO ART. 7º LC 676/16

Para: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO\GRUPO OCUPACIONAL 

ANS - ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Nível/Referência: 02/F

Data Início: 01/03/2019 Data Fim: 28/02/2021 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: PROGRESSAO POR QUALIFICACAO OU DESEMPENHO ART. 9º LC 676/16

Para: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO\GRUPO OCUPACIONAL 

ANS - ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Nível/Referência: 03/F

Data Início: 01/03/2021 Data Fim: 28/02/2022 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: PROGRESSAO POR TEMPO DE SERVICO ART. 7º LC 676/16

Para: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO\GRUPO OCUPACIONAL 

ANS - ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Nível/Referência: 03/G

Data Início: 01/03/2022 Data Fim: 29/02/2024 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: PROGRESSAO POR QUALIFICACAO OU DESEMPENHO ART. 9º LC 676/16

Para: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO\GRUPO OCUPACIONAL 

ANS - ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Nível/Referência: 04/G

Data Início: 01/03/2024 Data Fim: 28/02/2025 Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

Motivo: PROGRESSAO POR TEMPO DE SERVICO ART. 7º LC 676/16

Para: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO\GRUPO OCUPACIONAL 

ANS - ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR\ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Nível/Referência: 04/H

Data Início: 01/03/2025 Data Fim: Data Publicação: 

Meio de Publicação:  

Número de Publicação:  

02 - Exercício de Cargo Comissionado/Função Gratificada

Data Início Cargo: 12/06/2019

EXTERNA Nr.: 21050

Cargo comissionado: GERENTE DE COMPRAS

Tipo de provimento: Designacão

Data Fim: 31/10/2019

ATO Nr.: 1578

Nivel/ReferênciaFG/2

Data Publicação: 05/07/2019
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

Data Início Cargo: 03/02/2020

EXTERNA Nr.: 21203

Cargo comissionado: GERENTE DE PROMOCAO DO CONTROLE SOCIAL

Tipo de provimento: Designacão

Data Fim: 31/12/2022

ATO Nr.: 363/2020

Nivel/ReferênciaFG/2

Data Publicação: 14/02/2020

Data Início Cargo: 01/01/2023

EXTERNA Nr.: 21946

Cargo comissionado: GERENTE DE PROMOCAO DO CONTROLE SOCIAL

Tipo de provimento: Designacão

Data Fim: 15/08/2024

ATO Nr.: 403

Nivel/ReferênciaFG/2

Data Publicação: 24/01/2023

Função de chefia: SUPERVISOR

Data Início Cargo: 01/10/2017

EXTERNA Nr.: 20636

Tipo de provimento: Titular

Data Fim: 11/06/2019

PORTARIA Nr.: 571

Nivel/Referência: 

Data Publicação: 16/10/2017

03 - Históricos Referentes a Função de Confiança

Não existem Históricos Referentes a Função de Confiança.

04 - Históricos Referentes a Substituições

05 - Movimentações

ADMISSAO/NOMEACAO/0101 ADMISSAO/NOMEACAO

Para: 055000000000 - GABINETE DO DIRETOR EXECUTIVO - FLORIANOPOLIS

Data Início: 22/12/2009

INTERNA Nr.: 18737

 GABDIEX

ATO Nr.: 2001

Data Publicação: 24/11/2009

MOVIMENTACAO INTERNA/0106 REMOCAO INTERNA

Para: 055010100000- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

Data Início: 01/11/2010 Data fim: 03/07/2011 Data Publicação: 

MOVIMENTACAO INTERNA/0106 REMOCAO INTERNA

Para: 055010400000- DEPARTAMENTO DE CONTROLE SOCIAL

Data Início: 04/07/2011

EXTERNA Nr.: 

Data fim: 11/08/2015 Data Publicação: 
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

CONVOCACAO - MESMO AGRUPAMENTO/CONVOCADO COM ONUS PARA O ORGAO DE DESTINO

Para: 050000000000 - GABINETE DO SECRETARIO - FLORIANOPOLIS

Data Início: 01/09/2011

EXTERNA Nr.: 19164

 ato 2394/2014 diario oficial 19969 prorroga para 31/01/2015. ato 115/2015 diario oficial 19986 altera prorrogacao para 31/03/2015. 

ato 885 de 10032015 publicado no diario oficial 20025 de 20032015 prorroga disposicoes  ATO 1195/15 PRORROGA 

DISPOSICOES

Data fim: 11/08/2015

ATO Nr.: 2260

Data Publicação: 01/09/2011

REDISTRIBUICAO/POR FUSAO DOS ORGAOS  AGESC E AGESAN

Para: GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS

Data Início: 12/08/2015

EXTERNA Nr.: 20120

Data fim: 11/06/2019

LEI Nr.: 16673

Data Publicação: 12/08/2015

CONVOCACAO - MESMO AGRUPAMENTO/CONVOCADO COM ONUS PARA O ORGAO DE DESTINO

Para: 050000000000 - GABINETE DO SECRETARIO - FLORIANOPOLIS

Data Início: 13/08/2015

EXTERNA Nr.: 20145

 ATO 2598 DE 20.12.2018, DOE 20.921 de 21.12.2018

Data fim: 31/03/2019

ATO Nr.: 2223

Data Publicação: 17/09/2015

A DISPOSICAO - MESMO AGRUPAMENTO/A DISPOSICAO COM ONUS PARA O DESTINO

Para: 459010000000 - GERENCIA INGRESSO E MOV DE PESSOAL - FLORIANOPOLIS

Data Início: 01/04/2019

EXTERNA Nr.: 20983

Data fim: 02/02/2020

ATO Nr.: 841/2019

Data Publicação: 27/03/2019

ALTERACAO DE ESTRUTURA/POR REESTRUTURACAO DO ORGAO

Para: GERENCIA DE INGRESSO E ATOS DE PESSOAL (LC 741/2019)

Data Início: 12/06/2019

EXTERNA Nr.: 

Data fim: 31/10/2019 Data Publicação: 

MOVIMENTACAO INTERNA/MOVIMENTACAO INTERNA

Para: GERENCIA DE CONTRATOS (LC 741/2019)

Data Início: 01/11/2019

EXTERNA Nr.: 

Data fim: 31/07/2024 Data Publicação: 

A DISPOSICAO - MESMO AGRUPAMENTO/A DISPOSICAO COM ONUS PARA O DESTINO

Para: GERENCIA DE PROMOCAO DO CONTROLE SOCIAL (LC 741/2019)

Data Início: 03/02/2020

EXTERNA Nr.: 21217

Data fim: 15/08/2024

ATO Nr.: 373/2020

Data Publicação: 09/03/2020

ALTERACAO DE ESTRUTURA/POR REESTRUTURACAO DO ORGAO

Para: GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS - (LC 741/2019)

Data Início: 01/08/2024

EXTERNA Nr.: 

Data Publicação: 

A DISPOSICAO - MESMO AGRUPAMENTO/A DISPOSICAO COM ONUS PARA O DESTINO

Para: COORDENADORIA DO ESCRITORIO DE GESTAO E PROCESSOS (DEC 545/2024)

Data Início: 26/11/2024

EXTERNA Nr.: 22514 ATO Nr.: 2272/2024

Data Publicação: 19/05/2025
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

06 - Averbações

Não existem históricos de Averbações.

07 - Averbação Tempo Fictício

Não existem históricos de Averbações de Tempos Fictícios.

08 - Registro de Tempo de Serviço

Não existem Registros de Tempo de Serviço.

09 - Adicional Tempo de Serviço

Quantidade Adicionais  Percentual Total

3,00% 5 15,00

Tipo Adicional Tempo de Serviço: TRIENIO

Data início: 22/12/2009

Data conquista: 21/12/2012

Averbado: Não

Data fim previsto: 21/12/2012

Perdido: Não

Percentual Direito: 3,00%

Data fim real: 21/12/2012

Deve ser pago: Sim

Tipo Adicional Tempo de Serviço: TRIENIO

Data início: 22/12/2012

Data conquista: 21/12/2015

Averbado: Não

Data fim previsto: 21/12/2015

Perdido: Não

Percentual Direito: 3,00%

Data fim real: 21/12/2015

Deve ser pago: Sim

Tipo Adicional Tempo de Serviço: TRIENIO

Data início: 22/12/2015

Data conquista: 21/12/2018

Averbado: Não

Data fim previsto: 21/12/2018

Perdido: Não

Percentual Direito: 3,00%

Data fim real: 21/12/2018

Deve ser pago: Sim

Tipo Adicional Tempo de Serviço: TRIENIO

Data início: 22/12/2018

Data conquista: 21/12/2021

Averbado: Não

Data fim previsto: 21/12/2021

Perdido: Não

Percentual Direito: 3,00%

Data fim real: 21/12/2021

Deve ser pago: Sim

Tipo Adicional Tempo de Serviço: TRIENIO

Data início: 22/12/2021

Data conquista: 21/12/2024

Averbado: Não

Data fim previsto: 21/12/2024

Perdido: Não

Percentual Direito: 3,00%

Data fim real: 21/12/2024

Deve ser pago: Sim

10 - Licenças/Afastamentos

DOACAO VOLUNTARIA DE SANGUE

Período: 1 dia

Data Início: 29/12/2010 Data Fim: 29/12/2010 Data Publicação: 
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

LICENCA PARA TRATAMENTO DE SAUDE

Período: 6 dias

Data Início: 24/05/2013 Data Fim: 29/05/2013 Data Publicação: 

LICENCA PARA REPOUSO A GESTANTE - CONCESSAO ANTES DO NASCIMENTO

Período: 6 meses

Data Início: 30/05/2013 Data Fim: 25/11/2013 Data Publicação: 

NUPCIAS

Período: 8 dias

Data Início: 26/06/2015 Data Fim: 03/07/2015 Data Publicação: 

LUTO

Período: 8 dias

Data Início: 04/03/2022

EXTERNA Nr: 

Data Fim: 11/03/2022 Data Publicação: 

AFASTAMENTO DO PAIS PARA FREQUENTAR CURSO/EVENTO - COM ONUS PARA O ESTADO

Período: 8 dias

Data Início: 24/09/2022

EXTERNA Nr: 21859

Data Fim: 01/10/2022

ATO Nr.: 1920

Data Publicação: 19/09/2022

AFASTAMENTO DO PAIS PARA FREQUENTAR CURSO/EVENTO - COM ONUS PARA O ESTADO

Período: 7 dias

Data Início: 03/09/2023

EXTERNA Nr: 

Data Fim: 09/09/2023

ATO Nr.: 2677

Data Publicação: 

LUTO

Período: 8 dias

Data Início: 07/09/2024

EXTERNA Nr: 

Data Fim: 14/09/2024 Data Publicação: 

LICENCA PARA TRATAMENTO DE SAUDE

Período: 2 meses 7 dias

Data Início: 16/09/2024 Data Fim: 21/11/2024 Data Publicação: 

11 - Faltas Injustificadas

Não existem históricos de Faltas.

12 - Licença Prêmio

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Data Início: 22/12/2009 Data Fim: 21/12/2014 Data Conquista: 21/12/2014

Dias Conquistados: 90

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Início: 10/09/2018 Quantidade Dias: 15 Quantidade Dias Pagos: 

Ano/Mês Pagamento: /

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Data Início: 22/12/2014 Data Fim: 21/12/2019 Data Conquista: 21/12/2019

Dias Conquistados: 90

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Data Início: 22/12/2019 Data Fim: 21/12/2024 Data Conquista: 21/12/2024

Dias Conquistados: 90
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

Período Aquisitivo: PREVISTO

Data Início: 22/12/2024 Data Fim: 21/12/2029 Data Conquista: 

Dias Conquistados: 

13 - Férias

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 21/12/2010Data Início: 22/12/2009

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 31/12/2010 Data Final: 29/01/2011 Nr. Dias: 30

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 31/12/2010Data Início: 22/12/2010

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 09/03/2011 Data Final: 07/04/2011 Nr. Dias: 30

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 31/12/2011Data Início: 01/01/2011

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 01/06/2012 Data Final: 30/06/2012 Nr. Dias: 30

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 31/12/2012Data Início: 01/01/2012

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 04/03/2013 Data Final: 02/04/2013 Nr. Dias: 30

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 31/12/2013Data Início: 01/01/2013

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 20/02/2014 Data Final: 01/03/2014 Nr. Dias: 10

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 04/11/2014 Data Final: 23/11/2014 Nr. Dias: 20

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 31/12/2014Data Início: 01/01/2014

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 06/06/2015 Data Final: 24/06/2015 Nr. Dias: 19

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 04/08/2015 Data Final: 14/08/2015 Nr. Dias: 11

Relatório Emitido em 03/04/2026 às  9:33:27 Página: 8 de 14 

SIGRH / SC – Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos de Santa Catarina

Módulo de CADASTRO



ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 31/12/2015Data Início: 01/01/2015

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 07/03/2016 Data Final: 05/04/2016 Nr. Dias: 30

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 31/12/2016Data Início: 01/01/2016

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 01/03/2017 Data Final: 30/03/2017 Nr. Dias: 30

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 31/12/2017Data Início: 01/01/2017

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 05/03/2018 Data Final: 03/04/2018 Nr. Dias: 30

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 21/12/2019Data Início: 22/12/2018

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 13/05/2019 Data Final: 31/05/2019 Nr. Dias: 19

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 07/10/2019 Data Final: 17/10/2019 Nr. Dias: 11

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 21/12/2020Data Início: 22/12/2019

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 31/12/2020 Data Final: 29/01/2021 Nr. Dias: 30

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 21/12/2021Data Início: 22/12/2020

Ocorrência: Interrompido definitivamente

Data Inicial: 01/03/2021 Data Final: 30/03/2021 Nr. Dias: 10

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 03/01/2022 Data Final: 22/01/2022 Nr. Dias: 20

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 21/12/2022Data Início: 22/12/2021

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 18/07/2022 Data Final: 29/07/2022 Nr. Dias: 12

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 06/12/2022 Data Final: 23/12/2022 Nr. Dias: 18
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 21/12/2023Data Início: 22/12/2022

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 17/07/2023 Data Final: 28/07/2023 Nr. Dias: 12

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 23/01/2024 Data Final: 09/02/2024 Nr. Dias: 18

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 21/12/2024Data Início: 22/12/2023

Ocorrência: Interrompido definitivamente

Data Inicial: 15/07/2024 Data Final: 13/08/2024 Nr. Dias: 16

Ocorrência: Alterado

Data Inicial: 06/01/2025 Data Final: 19/01/2025 Nr. Dias: 14

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 21/12/2025Data Início: 22/12/2024

Ocorrência: USUFRUIDO

Data Inicial: 05/01/2026 Data Final: 24/01/2026 Nr. Dias: 20

14 - Incorporação/Agregação

Não existe histórico de Incorporações/Agregações.

15 - Mudança de Carga Horária

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO/ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO

Data Inicial: 22/12/2009 Data Final: 11/08/2015 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: GESTOR EM FISCALIZACAO E REGULACAO/ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO

Data Inicial: 01/09/2011 Data Final: 11/08/2015 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO/ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Data Inicial: 12/08/2015 Data Final: Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO/ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Data Inicial: 13/08/2015 Data Final: 31/03/2019 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO/ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Data Inicial: 01/04/2019 Data Final: 02/02/2020 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo comissionado

Relação de Vínculo: GERENTE DE COMPRAS

Data Inicial: 12/06/2019 Data Final: 31/10/2019 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Designado Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO/ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Data Inicial: 03/02/2020 Data Final: 15/08/2024 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo comissionado

Relação de Vínculo: GERENTE DE PROMOCAO DO CONTROLE SOCIAL

Data Inicial: 03/02/2020 Data Final: 31/12/2022 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Designado Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo comissionado

Relação de Vínculo: GERENTE DE PROMOCAO DO CONTROLE SOCIAL

Data Inicial: 01/01/2023 Data Final: 15/08/2024 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Designado Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO/ANALISTA TECNICO ADMINISTRATIVO II

Data Inicial: 26/11/2024 Data Final: Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

16 - Gratificações/Indenizações

Rubrica: 01-0467-01 - GRAT. PRODUTIVIDADE 2

Data Início: 01/01/2014 Data Fim: 30/04/2015 Data Publicação: 

Valor:  2.175,24 Índice: 0,00

Rubrica: 01-0575-01 - GRATIFICACAO LEI 16303/2013

Data Início: 01/01/2014 Data Fim: 30/06/2014 Data Publicação: 

Valor:  1.552,86 Índice: 0,00

Rubrica: 01-0575-01 - GRATIFICACAO LEI 16303/2013

Data Início: 01/07/2014 Data Fim: 31/12/2014 Data Publicação: 

Valor:  3.105,73 Índice: 0,00

Rubrica: 01-0575-01 - GRATIFICACAO LEI 16303/2013

Data Início: 01/01/2015 Data Fim: 02/02/2020 Data Publicação: 14/02/2020

Valor:  4.436,76 Índice: 0,00

EXTERNA Nr.: 21203 ATO Nr.: 363/2020
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

Rubrica: 01-0467-01 - GRAT. PRODUTIVIDADE 2

Data Início: 01/05/2015 Data Fim: 29/02/2016 Data Publicação: 

Valor:  2.254,56 Índice: 

Rubrica: 01-0467-01 - GRAT. PRODUTIVIDADE 2

Data Início: 01/03/2016 Data Fim: 31/03/2018 Data Publicação: 

Valor:  2.281,59 Índice: 

EXTERNA Nr.: 

Rubrica: 01-1012-01 - RETRIBUICAO FIN DESEMP DE ATIV GESTAO LEI 16673/2015 ARESC

Data Início: 03/02/2020 Data Fim: 31/12/2021 Data Publicação: 

Valor:  3.000,00 Índice: 

EXTERNA Nr.: 

Rubrica: 01-0018-01 - TRIENIO 3%

Data Início: 01/04/2020 Data Fim: 31/10/2020 Data Publicação: 

Valor:  Índice: 0,00

Rubrica: 01-1012-01 - RETRIBUICAO FIN DESEMP DE ATIV GESTAO LEI 16673/2015 ARESC

Data Início: 01/01/2022 Data Fim: 28/02/2022 Data Publicação: 

Valor:  5.250,00 Índice: 

EXTERNA Nr.: 

Rubrica: 01-1012-01 - RETRIBUICAO FIN DESEMP DE ATIV GESTAO LEI 16673/2015 ARESC

Data Início: 01/03/2022 Data Fim: 30/06/2022 Data Publicação: 

Valor:  0,00 Índice: 

EXTERNA Nr.: 

Rubrica: 01-1575-01 - GRAT. COORD. SISTEMAS ADMINISTRATIVOS - LEI 18.315/2021

Data Início: 01/03/2022 Data Fim: 30/06/2022 Data Publicação: 

Valor:  5.250,00 Índice: 0,00

Rubrica: 01-1012-01 - RETRIBUICAO FIN DESEMP DE ATIV GESTAO LEI 16673/2015 ARESC

Data Início: 01/08/2022 Data Fim: Data Publicação: 

Valor:  0,00 Índice: 

EXTERNA Nr.: 

17 - Benefícios Pecuniários

Curso realizado: GESTAO PUBLICA AVANCADA

Nível: ESPECIALIZAÇÃO

Percentual de recebimento: 13,00

Início do período de pagamento: 01/01/2019 Fim do período de pagamento: 01/03/2026

RQE: NãoData do lançamento: 10/01/2019

Data de início da concessão: 19/12/2018 Data fim da concessão: 
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

18 - Alteração de Regime

Não existe histórico de Alteração de Regime.

19 - Saúde do Servidor

PRE-ADMISSIONAL

Data Inicio: 15/12/2009 Data Fim: Data Publicação: 

INTERNA Nr.: 0  Nr.: 58

20 - Pensão Alimentícia

Não existem históricos de Pensão Alimentícia.

21 - Estabilidade

ESTABILIDADE ART 41 CF 88 C CONCURSO

Data Inicio: 21/12/2012 Data Publicação: 19/08/2015

Meio de Publicação: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO PORTARIA Nr.: 331

Número de Publicação: 20.125

22 - Revisão Proventos

Não existe histórico de Revisão de Proventos.

23 - Reintegração

Não existe histórico de Reintegração.

24 - Estágio Probatório

ESTAGIO PROBATORIO HOMOLOGADO

Data Inicio: 21/12/2012 Data Fim: Data Publicação: 19/08/2015

EXTERNA Nr.: 20125 PORTARIA Nr.: 331

25 - Elogios

Não existe histórico de Elogios.

Relatório Emitido em 03/04/2026 às  9:33:27 Página: 13 de 14 

SIGRH / SC – Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos de Santa Catarina

Módulo de CADASTRO



ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

228-SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

Nome: CAROLINA KICHLLER DA SILVA Matrícula: 0650576-7-01

26 - Outros

Sigla Lotação: ENACOMISSOES / DESIGNACOES

Data Início: 01/02/2022 Data Fim: 

Descrição do cargo: COMPOR A COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO DA FUNDAÇÃO ENA - REPRESENTANTE DOS 

DISCENTES

Tipo Ato: PORTARIA Número da publicação: 21746

Data publicação: 06/04/2022 Página: 19 Tipo de publicação: EXTERNA

Meio de publicação: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

Data Documento: 01/04/2022Número Documento: 21/2022

Observação: 

27 - Termo de Opção de Vinculação à Modalidade de Aposentadoria Especial

Não Optante.

Relatório Emitido em 03/04/2026 às  9:33:27 Página: 14 de 14 

SIGRH / SC – Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos de Santa Catarina

Módulo de CADASTRO



DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
EM PROJETO DE PESQUISA

Declaro, para os devidos fins, que Carolina Kichller da Silva atua como integrante 
do Projeto de Pesquisa intitulado  “Gestão Estratégica:  Gestão por  Processos no Poder  
Executivo de Santa Catarina”.

O  projeto  é  desenvolvido  no  âmbito  do  Escritório  de  Gestão  de  Processos  da 
Secretaria de Estado do Planejamento (SEPLAN), em parceria com a Fundação de Amparo 
à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina (FAPESC), e tem como objetivo a 
implementação  da  Gestão  Estratégica  de  Processos  nos  órgãos  do  Poder  Executivo 
estadual.

No âmbito da iniciativa, a participante integra a equipe do projeto, contribuindo com 
as atividades relacionadas à pesquisa aplicada, à implementação do modelo de governança 
por processos e ao fortalecimento da gestão pública,  em consonância com os objetivos 
institucionais do projeto.

Declaro,  ainda,  que  o  projeto  iniciado  em  2024  encontra-se  em  andamento, 
contando com a participação de pesquisadores e bolsistas de diferentes níveis acadêmicos, 
conforme previsto nos Editais de Chamada Pública FAPESC/SEPLAN números 59/2024 e 
69/2024.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Florianópolis, 10 de abril de 2026

Edson Rosa Gomes da Silva
Doutor em Engenharia e Gestão do Conhecimento

 Coordenador do Projeto de Pesquisa



Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas – ESAG
Grupo de Pesquisa Politeia – Coprodução do Bem Público, Accountability, Inovação e Sustentabilidade

DECLARAÇÃO

Declaro que  Carolina Kichller da Silva participou, como pesquisadora colaboradora, do 
projeto  de  pesquisa  “Parlamento  Aberto:  Inovação  e  Colaboração  com as  Câmaras de 
Vereadores de Santa Catarina”, realizado pelo grupo de pesquisa Politeia da Universidade 
do  Estado  de  Santa  Catarina,  Udesc  Esag,  em  parceria  com  a  Escola  do  Legislativo 
Deputado Lício Mauro da Silveira, da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, Alesc, a 
organização  da sociedade civil  Act4Delivery,  a  Controladoria-Geral  do Estado de Santa 
Catarina,  CGE/SC,  e  a  Secretaria  de  Estado  do  Planejamento  de  Santa  Catarina, 
SEPLAN/SC. 

O projeto,  originalmente  intitulado  “Coprodução  do conhecimento  em governo  aberto  e 
transparência:  construção de metodologia  com os poderes legislativos  catarinenses”, foi 
financiado com recursos da Udesc e da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação de 
Santa  Catarina,  Fapesc,  com  contrapartida  da  Alesc,  por  meio  de  edital  de  pesquisa 
aplicada PAP Fapesc Udesc, com duração de dois anos, entre 2023 e 2025. 

O projeto buscou fortalecer práticas de governo aberto no âmbito dos legislativos municipais 
catarinenses,  por  meio  de  metodologias  colaborativas,  com  foco  em  transparência, 
participação cidadã e inovação pública. Informações detalhadas sobre o projeto, incluindo 
equipe  e  produções  decorrentes,  estão  disponíveis  no  site: 
https://www.udesc.br/esag/parlamentoaberto. 

A participação de Carolina Kichller da Silva ocorreu desde a elaboração do projeto para 
submissão ao edital PAP Fapesc Udesc e ao longo de todo o período de sua execução, 
entre novembro de 2023 e dezembro de 2025, contribuindo para o desenvolvimento das 
ações de pesquisa, articulação institucional e produção de resultados.

Registra-se que, no âmbito de sua atuação no projeto, Carolina Kichller da Silva participou 
inicialmente  como representante  da CGE/SC e,  posteriormente,  como representante  da 
SEPLAN/SC,  contribuindo  para  a  articulação  entre  academia  e  governo  e  para  o 
fortalecimento das práticas de governança aberta.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para fins de comprovação de 
atividade acadêmica em projeto de pesquisa.

Florianópolis, 08 de abril de 2026.

Paula Chies Schommer
Professora do Departamento de Administração Pública da Udesc Esag
Líder do Grupo de Pesquisa Politeia – Coprodução do Bem Público, Accountability, Inovação e 
Sustentabilidade
Coordenadora do projeto
Emails: paula.schommer@udesc.br   |   paulacs3@gmail.com           +55 48 98444.9400 
https://www.udesc.br/esag/gruposdepesquisa/politeia 

Av. Madre Benvenuta, 2037 – Itacorubi – Florianópolis – SC
CEP: 88035-901 | Telefone: (48) 3664.8200

https://www.udesc.br/esag/gruposdepesquisa/politeia
mailto:paulacs3@gmail.com
mailto:paula.schommer@udesc.br
https://www.udesc.br/esag/parlamentoaberto


ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate – CFL – Torre Campeche B, 3º andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5693- E-mail: corregedoria@cge.sc.gov.br

MCP-004

PORTARIA CGE nº 023/2021

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
25, Parágrafo Único, Inciso I e Art. 106, § 2º, Inciso I, da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho 
de 2019 e amparado no Art. 2º, inciso V, da Lei Nº 17.715, de 23 de janeiro de 2019, tendo como 
proposito o atendimento do Art. 7º da PORTARIA Nº CGE 19, de 16 de agosto de 2021, RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores Guilherme Kraus dos Santos, matrícula 951.811-8, Assessor de 
Gabinete, Edson Rosa Gomes da Silva, matrícula n° 924.494-8, Coordenador de Informações 
Estratégicas, Américo José Michelli, matrícula n° 950.028-6, Gerente de Gestão de Ouvidorias, 
Yalle Hugo de Souza, matrícula n° 384.676-8, Gerente de Acesso à Informação, Carolina Kichller 
da Silva, matrícula 650.576-7-01, Gerente de Promoção do Controle Social e Alexandre Campos 
Hermida, matrícula 954.876-9, Assistente Técnico,  para desenvolverem as ações necessárias à 
reestruturação e/ou melhorias no Sistema Integrado de Ouvidoria e Acesso à Informação.

Art. 2º A equipe realizará todas as atividades relacionadas a elaboração dos documentos 
necessários para viabilizar a implementação do novo Sistema Integrado de Ouvidoria e Acesso à 
Informação.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANO SOCAS DA SILVA
Controlador-Geral do Estado





SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR VITOR BIANCO JU-
NIOR, Autoridade de Trânsito da CIRETRAN de CRICIÚMA, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 256, 
III, e 265 da Lei 9503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) c/c art. 
23 da Resolução 723/2018 do CONTRAN, faz saber que, após 

-
zado, resolve I – SUSPENDER O DIREITO DE DIRIGIR de: 
MANOEL GONCALVES, portador(a) da CNH nº 03101166040, 

-
tivo 9870/2020; GUSTAVO HENRIQUE PARISOTO BRESOLIN, 
portador(a) da CNH nº 05440119405, CPF nº 06411354910, 

RICARDO ZANINI, portador(a) da CNH nº 04643809640, CPF 

10580/2020; LUIZ ANTONIO CASCAES ALVES, portador(a) da 
CNH nº 04149320380, CPF nº 06894632944, pelo prazo de 12 

processo administrativo 10607/2020; ROBSON RIBEIRO DA SIL-
VA, portador(a) da CNH nº 06493680062, CPF nº 10103383905, 

GABRIEL NOLA, portador(a) da CNH nº 05760871811, CPF nº 

10614/2020; NELSON TADEU VECCHIETTI, portador(a) da CNH 
nº 00756913553, CPF nº 07748078904, pelo prazo de 3 MESES, 

-
so administrativo 47268/2021; MARINEUZA MARQUES DIAS, 
portador(a) da CNH nº 02442607838, CPF nº 04018309937, pelo 

nos termos do art. 268, II do Código de Trânsito Brasileiro, sub-

30hs, na forma presencial ou a distância, a ser realizado em 
instituição credenciada pelo DETRAN/SC e a exame teórico de 

de qualquer Circunscrição Regional de Trânsito do Estado de 
Santa Catarina mediante agendamento prévio. E, constando nos 
autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) pe-

pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, até o dia 24/11/2021, 
interpor recurso a JARI ou entregar a Carteira Nacional de Habi-
litação, sendo que, caso o condutor penalizado não exerça o seu 
direito de defesa, após o dia 07/12/2021 será realizado o bloqueio 
da CNH e a respectiva anotação da data de início do cumprimen-

Santa Catarina. Criciuma, 20 de outubro de 2021. VITOR BIAN-
CO JUNIOR, Autoridade de Trânsito da CIRETRAN CRICIÚMA

Cod. Mat.: 773346

PORTARIA CGE nº 023, de 14 de outubro de 2021
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 25, Parágrafo Único, Inciso 

junho de 2019 e amparado no Art. 2º, inciso V, da Lei Nº 17.715, 
de 23 de janeiro de 2019, tendo como proposito o atendimento 
do Art. 7º da PORTARIA Nº CGE 19, de 16 de agosto de 2021, 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores Guilherme Kraus dos Santos, 
matrícula 951.811-8, Assessor de Gabinete, Edson Rosa Gomes 
da Silva, matrícula n° 924.494-8, Coordenador de Informações 
Estratégicas, Américo José Michelli, matrícula n° 950.028-6, Ge-
rente de Gestão de Ouvidorias, Yalle Hugo de Souza, matrícula 
n° 384.676-8, Gerente de Acesso à Informação, Carolina Kichller 
da Silva, matrícula 650.576-7-01, Gerente de Promoção do Con-
trole Social e Alexandre Campos Hermida, matrícula 954.876-9, 
Assistente Técnico,  para desenvolverem as ações necessárias à 
reestruturação e/ou melhorias no Sistema Integrado de Ouvidoria 
e Acesso à Informação.
Art. 2º A equipe realizará todas as atividades relacionadas a 
elaboração dos documentos necessários para viabilizar a imple-
mentação do novo Sistema Integrado de Ouvidoria e Acesso à 
Informação.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CRISTIANO SOCAS DA SILVA
Controlador-Geral do Estado

Cod. Mat.: 773575

PORTARIA CGE nº 024, de 14 de outubro de 2021
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 25, Parágrafo Único, Inciso I e Art. 

2019 e amparado no Art. 2º, inciso V, da Lei Nº 17.715, de 23 de 
janeiro de 2019, tendo como proposito o atendimento do Art. 7º 
da PORTARIA Nº CGE 19, de 16 de agosto de 2021, RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores  Guilherme Kraus dos Santos, 
matricula 951.811-8, Assessor de Gabinete, Edson Rosa Gomes 
da Silva, matrícula n° 924.494-8, Coordenador de Informações 
Estratégicas, Robson Junqueira da Rosa, matrícula 971.459-6 01, 

Silva, matrícula 650.576-7-01, Gerente de Promoção do Controle 
Social e Alexandre Campos Hermida, matrícula 954.876-9, Assis-
tente Técnico, Vitório Manoel Varaschin, matrícula n° 368.024-0, 
Assistente de Gabinete, para realizarem a reestruturação e me-

Art. 2º A equipe realizará todas as atividades relacionadas a ela-
boração dos documentos necessários para viabilizar a concreti-
zação dos projetos.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Assistente Técnico
CRISTIANO SOCAS DA SILVA
Controlador-Geral do Estado

Cod. Mat.: 773577

PORTARIA nº 635/2021,
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições, resolve TRANSFERIR, conforme processo 
PMSC 54057/2021, a Administração de Imóvel, para uso da Po-
lícia Militar de Santa Catarina - PMSC, para abrigar a sede do 3º 
Pelotão da 2ª Companhia do 5º Batalhão da PMSC no Município, 
com área total de 1.649,08 m² (um mil, seiscentos e quarenta 
e nove metros e oito decímetros quadrados), e área construída 
de 200,00 m² (duzentos metros quadrados), de propriedade do 
Estado de Santa Catarina, localizado na Rua Monteiro Lobato, 
912, Centro, Capivari de Baixo - SC, matriculado sob o nº 3831 no 
Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais e Jurídicas, Títulos e 
Documentos e Registro de Imóveis de Capivari de Baixo e cadas-
trado sob o nº 5328 no Sistema de Gestão Patrimonial - SIGEP 
da Secretaria de Estado de Administração - SEA. As obrigações 
administrativas em relação aos imóveis estão previstas em Ter-
mo de Responsabilidade. Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data da ocupação 
15/01/2003, conforme Termo supracitado.

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 773268

PORTARIA nº 638/2021,
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições, resolve TRANSFERIR, conforme processo 
PMSC 54803/2021, a Administração de Imóvel, para uso da Po-
lícia Militar de Santa Catarina - PMSC, para abrigar o Quartel 
Sede Administrativa do Destacamento da PMSC no Município, 
com área total de 5.120,00 m² (cinco mil, cento e vinte metros e 
quadrados), e área construída de 893,00 m² (oitocentos e noven-

Catarina, localizado na Rua Nossa Senhora das Graças, 2590, 
Alvorada, Abelardo Luz – SC, matriculado sob os números 8168, 
8169, 8170, 8171, 8172, 8173, 8174, 8175 e 8176 no Ofício de 
Registro de Imóveis de Abelardo Luz e cadastrado sob o nº 1546 
no Sistema de Gestão Patrimonial – SIGEP da Secretaria de Es-
tado da Administração – SEA. As obrigações administrativas em 
relação aos imóveis estão previstas em Termo de Responsabili-
dade. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos à data da ocupação 18/12/1990, conforme 
Termo supracitado.

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 773269

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLI-
CO N° 22/2021
PROCESSO SEA 11459/2021
PARTES: O ESTADO DE SANTA CATARINA (PODER EXECU-

TIVO), cedente, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 
DA ADMINISTRAÇÃO/SEA, com sede na Rodovia SC 401, KM 
5, nº 4.600, Bairro Saco Grande II, Município de Florianópolis, 
inscrita no CNPJ nº 82.951.351/0001-42, neste ato representado 
pelo Secretário de Estado da Administração, o Sr. JORGE EDU-
ARDO TASCA, portador do CPF nº 912.563.999-49 e a PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOTUVERÁ CNPJ: 83.102.350/0001-96, 
com sede a Rua João Morelli, nº 66, bairro Centro, Botuverá/SC, 
representada pelo Senhor ALCIR MERIZIO, CPF 569.634.169-
15. OBJETO: Cessão de Uso de Imóvel com terreno de área de 

Ribeirão do Ouro S/N, no município de Botuverá, com benfeitoria 
averbada de 270,00 m² (duzentos e setenta metros quadrados), 

Registro de Imóveis da Comarca de Brusque e cadastrado sob 
nº 371, no Sistema de Gestão Patrimonial - SIGEP da Secretaria 
de Estado da Administração - SEA. PRAZO: O prazo da presente 
Cessão de Uso é de 20 (vinte) anos, a contar da data de publica-
ção da Lei n° 18.216, de 27/09/2021.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

Alcir Merizio
Prefeito de Botuverá

Cod. Mat.: 773449

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEA nº 20/2021

Disciplina a elaboração da Política de Segurança da Informação 
– POSIN, prevista no Decreto Estadual nº 1.184, de 1º de março 
de 2021, em seu artigo 1º, inciso VI.

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, como 

(CGPD), no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Esta-
dual nº 844, de 18 de setembro de 2020, 

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA E ALINHAMENTO ESTRATÉGICO DA PO-
LÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Art. 1º A elaboração da Política de Segurança da Informação – 
POSIN, observará o disposto nesta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. A Política de Segurança da Informação – POSIN 
deverá ser elaborada e implementada nos órgãos e nas entida-
des elencados no artigo 1º do Decreto nº 1.184, de 1º de março 
de 2021. 

Art. 2º A Política de Segurança da Informação será instituída no 
respectivo órgão ou entidade, com o objetivo de estabelecer dire-

-
tão da segurança da informação.

Parágrafo único.  O órgão ou a entidade é responsável por ga-
rantir os recursos necessários para a execução da Política de 
Segurança da Informação no âmbito de sua organização.

Art.   3º   A   Política   de   Segurança   da   Informação   deve   ser 
elaborada sob a coordenação do Encarregado de Dados e do 
grupo de trabalho interno do órgão ou entidade designados para 
implementação das normas relacionadas à proteção de dados, 
de acordo com a legislação em vigor.

Art.  4º Cabe ao órgão ou a entidade, a ampla divulgação da 
Política, das normas internas de segurança da informação e de 
suas atualizações, de forma abrangente e acessível, a todos os 

que esses tomem conhecimento de tais instrumentos.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFOR-
MAÇÃO

Art.  5º A elaboração da Política de Segurança da Informação 
-

xidade dos serviços prestados pelo órgão ou entidade.

Art.  6º O desenvolvimento da POSIN estará baseado nas diretri-
zes determinadas nos seguintes planos: 
I. Plano de Continuidade de Negócio (PCN);
II. Plano de Gestão de Ativos de Informação;
III. Plano de Gestão de Riscos de Segurança da Informação;
IV. Plano de Gestão de Contratos;
V. Plano de Controle de Acesso à Informação;
VI. Plano de Consentimento de Dados;
VII. Plano de Proteção de Dados Pessoais baseados na LGPD;

PÁGINA 6 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 21.630 20.10.2021 (QUARTA-FEIRA)

PORTARIA CGE nº 023, de 14 de outubro de 2021
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 25, Parágrafo Único, Inciso 

junho de 2019 e amparado no Art. 2º, inciso V, da Lei Nº 17.715, 
de 23 de janeiro de 2019, tendo como proposito o atendimento 
do Art. 7º da PORTARIA Nº CGTT E 19, de 16 de agosto de 2021, 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores Guilherme Kraus dos Santos, 
matrícula 951.811-8, Assessor de Gabinete, Edson Rosa Gomes 
da Silva, matrícula n° 924.494-8, Coordenador de Informações 
Estratégicas, Américo José Michelli, matrícula n° 950.028-6, Ge-
rente de Gestão de Ouvidorias, Yalle Hugo de Souza, matrícula 
n° 384.676-8, Gerente de Acesso à Informação, Carolina Kichller 
da Silva, matrícula 650.576-7-01, Gerente de Promoção do Con-
trole Social e Alexandre Campos Hermida, matrícula 954.876-9, 
Assistente Técnico,  para desenvolverem as ações necessárias à 
reestruturação e/ou melhorias no Sistema Integrado de Ouvidoria 
e Acesso à Informação.
Art. 2º A equipe realizará todas as atividades relacionadas a 
elaboração dos documentos necessários para viabilizar a imple-
mentação do novo Sistema Integrado de Ouvidoria e Acesso à 
Informação.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CRISTIANO SOCAS DA SILVA
Controlador-Geral do Estado



     

Comissão de Análise Projeto Ouvidoria
Controladoria-Geral do Estado (CGE/SC)

     

Visitas Técnicas Relatório de Análise
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PORTARIA	CONJUNTA	SEPLAN,	CIASC,	SCTI,	FAPESC	e	SAPIENS	N°	002/2025

A	SECRETARIA	DE	ESTADO	DO	PLANEJAMENTO	 (SEPLAN),	 o	CENTRO	DE	 INFORMÁTICA	E	 AUTOMAÇÃO	DO
ESTADO	DE	 SANTA	CATARINA	 (CIASC),	 a	 SECRETARIA	DE	 ESTADO	DE	CIÊNCIA,	 TECNOLOGIA	 E	 INOVAÇÃO
(SCTI);	 a	FUNDAÇÃO	DE	AMPARO	À	PESQUISA	E	 INOVAÇÃO	DO	ESTADO	DE	SANTA	CATARINA	 (FAPESC)	 e	 a
SAPIENS	PARQUE	S.A.;	no	uso	das	competências	que	 lhe	são	conferidas	pelo	artigo	106,	§2°,	 I	da	Lei	Complementar	nº
741,	de	12	de	junho	de	2019	e,	considerando	o	disposto	no	art.	23	do	Decreto	nº	903,	de	21	de	outubro	de	2020	(SGPe	SEF
nº	5862/2025).
RESOLVEM:
Art.	1º.	Alterar	a	Portaria	Conjunta	N°	001/2025,	que	instituiu	o	Grupo	de	Trabalho	com	a	finalidade	de	estruturar	um	plano
de	trabalho	para	estudar,	avaliar	e	propor	ações	que	possibilitem	o	desenvolvimento	de	uma	política	estadual	de	utilização	e
desenvolvimento	de	soluções	de	Inteligência	Artificial	(IA)	para	o	Poder	Executivo	do	Estado.
Art.	 2º	 Designar,	 em	 acréscimo	 aos	 membros	 já	 indicados	 no	 art.	 2º	 da	 Portaria	 Conjunta	 nº	 001/2025,	 os	 seguintes
servidores	para	integrarem	o	Grupo	de	Trabalho:
I	-	André	Brito	Salustiano,	Matrícula	nº	0980465-0-01	(SCTI);
II	-	Diogo	Wessling	Quintino,	Matrícula	nº	0715672-3-01	(SCTI);
III	-	Ramicés	dos	Santos	Silva,	Matrícula	nº	0734573-9-01	(SCTI);
IV	-	Roberto	Pedro	Prudêncio	Neto,	Matrícula	nº	0382626-0-02	(SCTI);
V	-	Tanara	Rogowski	dos	Santos,	Matrícula	nº	0961720-5-01	(SCTI);
VI	-	Tayse	Schristine	Marian	Borges,	Matrícula	nº	6716687-01(SCTI);
VII	-	Carolina	Kichller	da	Silva,	Matrícula	nº	650.576-7-01	(SEPLAN).
Parágrafo	Único:	Fica	alterada	a	presidência	do	Grupo	de	Trabalho,	que	passará	a	ser	exercida	pelo	servidor	Ramicés	dos
Santos	Silva.
Art.	3º	Prorrogar,	por	60	(sessenta)	dias,	o	prazo	estabelecido	no	art.	4º	da	Portaria	Conjunta	nº	001/2025,	contados	a	partir
de	 15	 de	 junho	 de	 2025,	 para	 que	 o	 Grupo	 de	 Trabalho	 apresente	 ao	 Grupo	 Gestor	 de	 Governo	 (GGG)	 o	 resultado	 dos
trabalhos.

Art.	4º	Esta	Portaria	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação,	com	efeitos	retroativos	a	15	de	junho	de	2025.
EDGARD	NOVUCHY	PEREIRA	USUY
Secretário	de	Estado	da	Ciência,	Tecnologia	e	Inovação	SCTI
FABRICIO	OLIVEIRA
Secretário	de	Estado	do	Planejamento
GUSTAVO	MADEIRA	DA	SILVEIRA
Presidente	do	Centro	de	Informática	e	Automação	do	Estado	de	Santa	Catarina	S.A.
FÁBIO	WAGNER	PINTO
Presidente	da	Fundação	de	Amparo	à	Pesquisa	e	Inovação	do	Estado	de	Santa	Catarina
EDUARDO	CÉSAR	CORDEIRO	VIEIRA
Diretor-Presidente	da	Sapiens	Parque	S.A.

SGPO	-	SISTEMA	DE	PUBLICAÇÕES
OFICIAIS	-	DIÁRIO	OFICIAL	DE	SC

Documento	assinado	digitalmente	conforme	MP	nº	2.200-2	de	24/08/2001,	que	institui	a
Infraestrutura	de	Chaves	Públicas	Brasileira	-	ICP-Brasil
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DECRETO Nº XXX, DE XX DE JULHO DE 2025 

Institui a Política Estadual para a Concepção, Utilização e Governança de Soluções de 
Inteligência Artificial e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições privativas 
que lhe conferem os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme o disposto 
na Lei Estadual nº 49 de ____ de ________ de 2024, e de acordo com o que consta nos 
autos do processo nº SCTI XXXX/2025, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Fica Instituída a Política Estadual para a Concepção, Utilização e Governança de 
Soluções de Inteligência Artificial do Governo do Estado de Santa Catarina, em 
regulamentação à Lei Estadual n 49 de _ de __ de 2024, que dispõe sobre os princípios e 
diretrizes para o uso da Inteligência Artificial no âmbito da Administração Pública do Poder 
Executivo Estadual. 
 
Art. 2º A Política Estadual para a Concepção, Utilização e Governança de Soluções de 
Inteligência Artificial do Governo do Estado de Santa Catarina é o instrumento normativo 
que estabelece os fundamentos, princípios, diretrizes, responsabilidades e mecanismos 
institucionais destinados a orientar a concepção, o desenvolvimento, a aquisição, a 
aplicação, o monitoramento e a supervisão de soluções de inteligência artificial no âmbito 
da Administração Pública do Poder Executivo Estadual. 
Parágrafo único. Esta Política tem como objetivo garantir que o uso de soluções de 
inteligência artificial pela Administração Pública estadual ocorra de forma ética, segura, 
transparente e inclusiva, promovendo inovação e eficiência com respeito aos direitos 
fundamentais, à proteção de dados e aos princípios constitucionais. 
 
Art. 3º Para os fins deste Decreto, consideram-se: 
I - Avaliação de Impacto Algorítmico (AIA): Procedimento técnico-jurídico multidisciplinar 
destinado a identificar, analisar e mitigar riscos sociais, éticos, jurídicos e técnicos 
associados ao uso de sistemas de inteligência artificial pela Administração Pública estadual. 
II - Explicabilidade: Capacidade de um sistema de Inteligência Artificial (IA) de fornecer 
justificativas claras, auditáveis e compreensíveis sobre suas decisões, resultados ou 
recomendações, em linguagem acessível. 
III - Governança Algorítmica: Conjunto de princípios, processos, normas e estruturas 
organizacionais que asseguram a gestão ética, transparente e segura de sistemas de IA no 
setor público. 
IV - Imparcialidade Algorítmica: Característica de um sistema de IA ou computacional que, 
ao tomar decisões ou emitir recomendações no âmbito judicial ou administrativo, não 
favorece ou prejudica indivíduos ou grupos com base em características subjetivas, 
preconceitos ou dados historicamente tendenciosos, assegurando igualdade de tratamento, 
equidade e respeito aos princípios constitucionais. 
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V - Letramento em IA: Capacidade dos agentes públicos de compreender, gerenciar e 
supervisionar sistemas de IA, garantindo transparência, explicabilidade e mitigação de 
riscos técnicos e éticos. 
VI - Sandbox Regulatório: Ambiente controlado para testagem e validação de soluções de 
IA antes de sua implementação em larga escala. 
VII - Solução de IA: Sistema baseado em processos computacionais capazes de realizar 
análises, predições, recomendações, classificações ou decisões, a partir de um conjunto de 
objetivos definidos, por meio do processamento de dados ou informações, com ou sem 
interação humana direta. 
VIII - Supervisão humana qualificada: Atuação de agentes públicos capacitados 
tecnicamente para revisar, intervir ou invalidar decisões automatizadas produzidas por 
sistemas de IA. 
IX - Viés Algorítmico: Distorção sistemática de um sistema de IA que gere resultados 
desiguais ou injustos em relação a determinados grupos sociais, comprometendo os 
princípios de equidade, justiça e não discriminação. 
 
Art. 4º Este Decreto aplica-se a todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual direta e indireta. 

CAPÍTULO II  
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

 
Art. 5º A Política Estadual para a Concepção, Utilização e Governança de Soluções de 
Inteligência Artificial do Governo do Estado de Santa Catarina será pautada pelos seguintes 
princípios: 
I – Legalidade e interesse público, com estrita obediência à legislação vigente e atuação 
voltada ao interesse coletivo; 
II – Ética, responsabilidade e prestação de contas, com definição clara de papéis e 
mecanismos de controle; 
III – Transparência, explicabilidade e auditabilidade, assegurando que decisões 
automatizadas sejam compreensíveis e documentadas; 
IV – Não discriminação e imparcilidade algorítmica, garantindo igualdade de tratamento e 
combate a vieses injustificados; 
V – Segurança, eficiência e inovação, com monitoramento contínuo de desempenho e 
riscos; 
VI – Inclusão e diversidade, promovendo acesso equitativo às tecnologias; 
VII – Soberania digital e segurança da informação, respeitando a proteção de dados 
estratégicos e conformidade técnica. 
 

CAPÍTULO III  
DA GOVERNANÇA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 
Seção I 

 Da estrutura de governança 
 

Art. 6º A governança estadual de inteligência artificial será organizada em três instâncias 
complementares e interdependentes: 
I – Comitê Central de Inteligência Artificial (CCIA/SC) – instância estratégica, normativa, 
consultiva e deliberativa, responsável pela definição de diretrizes, priorização de ações e 
acompanhamento da política estadual de IA; 
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II – Comitê Técnico de Inteligência Artificial (CT-IA) – instância técnica e consultiva, de 
caráter permanente, voltada à análise especializada, ao suporte técnico e à proposição de 
soluções ao CCIA/SC; 
III – Núcleos Setoriais de Inteligência Artificial (NS-IA) – instâncias operacionais e 
executivas, instaladas nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
responsáveis pela implementação das diretrizes e pela execução das ações relacionadas à 
IA no respectivo âmbito. 
§ 1º O funcionamento, a organização interna, os procedimentos e as atribuições específicas 
de cada instância serão disciplinados em ato próprio da Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 
§ 2º Os membros titulares e suplentes do CCIA/SC, do CT-IA e dos NS-IA serão designados 
por meio de portaria da SCTI, após indicação formal dos órgãos e entidades que 
representarão. 
§ 3º Poderão ser convidados, a critério do CCIA/SC, especialistas e representantes de 
instituições públicas ou privadas, organizações da sociedade civil, empresas ou instituição 
de ensino, sem direito a voto, para contribuir com discussões e trabalhos específicos. 
§ 4º O CCIA/SC poderá atuar em conjunto com o Comitê Central de Governança de Dados 
(CCGD), especialmente em matérias que envolvam dados para treinamento de modelos de 
IA, compartilhamento de bases de dados, segurança da informação e proteção de dados 
pessoais, de modo a assegurar o alinhamento entre as políticas estaduais de governança 
de dados e de inteligência artificial. 
§ 5º A participação no CCIA/SC, no CT-IA e nos NS-IA será considerada de relevante 
interesse público e não ensejará qualquer tipo de remuneração. 
 

Seção II  
Do Comitê Central de Inteligência Artificial (CCIA/SC) 

 
Art. 7º Fica instituído o Comitê Central de Inteligência Artificial (CCIA/SC), órgão colegiado 
de natureza consultiva, normativa e deliberativa, vinculado à SCTI, responsável pela 
coordenação estratégica, supervisão e governança da Política Estadual para a Concepção, 
Utilização e Governança de Soluções de Inteligência Artificial, no âmbito da Administração 
Pública do Poder Executivo Estadual. 
Parágrafo único. O CCIA/SC tem por finalidade promover o desenvolvimento ético, seguro, 
transparente e inovador da inteligência artificial no Estado, assegurando a proteção dos 
direitos fundamentais, a conformidade legal, a imparcialidade algorítmica, a segurança da 
informação e a eficiência na gestão pública, em consonância com diretrizes nacionais e 
internacionais. 
 
Art. 8º O CCIA/SC será composto pelos seguintes membros titulares e seus respectivos 
suplentes: 
I – Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, com direito a um titular e um 
suplente, sendo o titular o Presidente do Comitê; 
II – Secretaria de Estado do Planejamento, com direito a um titular e um suplente; 
III – Secretaria de Estado da Educação, com direito a um titular e um suplente; 
IV – Secretaria de Estado da Saúde, com direito a um titular e um suplente; 
V – Secretaria de Estado da Segurança Pública, com direito a um titular e um suplente; 
VI – Procuradoria-Geral do Estado, com direito a um titular e um suplente; 
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VII – Controladoria-Geral do Estado, com direito a um titular e um suplente; 
VIII – Secretaria de Estado da Fazenda, com direito a um titular e um suplente; 
IX – Secretaria de Estado da Administração, com direito a um titular e um suplente. 
X - Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina - FAPESC, 
com direito a um titular e um suplente. 
 
Art. 9º São competências do Comitê Central de Inteligência Artificial (CCIA/SC): 
I – Revisar e atualizar a Política Estadual de IA, estabelecendo diretrizes estratégicas e 
indicadores de desempenho; 
II – Deliberar sobre a adoção, restrição ou suspensão de sistemas de IA de alto risco; 
III – Definir critérios gerais para classificação de risco e avaliação de impacto algorítmico; 
IV – Aprovar normas e resoluções de governança de IA; 
V – Supervisionar a atuação do CT-IA e dos NS-IA; 
VI – Articular ações integradas com políticas de governança de dados, segurança da 
informação e proteção de dados pessoais; 
VII – Acompanhar e reportar ao Chefe do Poder Executivo resultados e impactos da política 
estadual de IA. 
Parágrafo único. O CCIA/SC poderá delegar ao Comitê Técnico de Inteligência Artificial 
(CT-IA) a análise prévia de temas técnicos, científicos e operacionais, mantendo a 
deliberação final sobre diretrizes estratégicas, controvérsias éticas e decisões de suspensão 
ou restrição de sistemas. 
 

Seção III  
Do Comitê Técnico de Inteligência Artificial (CT-IA) 

 
Art. 10 Fica instituído o Comitê Técnico de Inteligência Artificial (CT-IA), órgão de natureza 
técnica e consultiva vinculado ao CCIA/SC, responsável por análises técnicas, emissão de 
pareceres e apoio à implementação de soluções de IA. 
§ 1º O CT-IA será coordenado por um representante eleito entre seus membros e 
homologado pelo CCIA/SC. 
§ 2º Além de membros permanentes indicados pela Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Centro de Informática e Automação do Estado de Santa Catarina - 
CIASC e Sapiens Parque S.A., poderão ser convidados especialistas e representantes de 
instituições públicas ou privadas para participar de reuniões ou grupos de trabalho, sem 
direito a voto. 
 
Art. 11 São competências do Comitê Técnico de Inteligência Artificial (CT-IA), em apoio 
direto às atribuições estratégicas do CCIA/SC: 
I – Avaliar tecnicamente projetos e sistemas de IA, quanto à qualidade, robustez, segurança 
e conformidade legal, fornecendo laudos e pareceres que subsidiem a decisão do CCIA/SC 
sobre adoção, restrição ou suspensão de sistemas, especialmente de alto risco; 
II – Propor metodologias, padrões e critérios técnicos para classificação de risco e avaliação 
de impacto algorítmico, de forma a embasar a definição de parâmetros gerais e diretrizes 
estratégicas pelo CCIA/SC; 
III – Manter catálogo atualizado de sistemas de IA do Estado, contendo informações 
essenciais para supervisão do CCIA/SC e integração com a governança de dados, 
segurança da informação e proteção de dados pessoais; 
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IV – Apoiar auditorias e avaliações de desempenho técnico de sistemas de IA, com 
relatórios e recomendações que sirvam de base para as deliberações estratégicas e 
normativas do CCIA/SC; 
V – Fornecer subsídios técnicos fundamentados para decisões estratégicas do CCIA/SC, 
incluindo análises comparativas, estudos de viabilidade e identificação de riscos 
emergentes. 
Parágrafo único. O CT-IA atuará como instância técnica de análise e assessoramento, sem 
competência deliberativa, encaminhando suas conclusões ao CCIA/SC para decisão final 
sobre diretrizes, políticas, normas e medidas estratégicas. 
 
 

Seção IV  
Dos Núcleos Setoriais de Inteligência Artificial (NS-IA) 

 
Art. 12 Ficam instituídos os Núcleos Setoriais de Inteligência Artificial (NS-IA), responsáveis 
pela gestão operacional de projetos e sistemas de IA em cada órgão ou entidade do Poder 
Executivo. 
§ 1º Os NS-IA terão atuação obrigatória em todos os órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual, sendo responsáveis pela execução operacional das diretrizes, normas 
e políticas estabelecidas pelo CCIA/SC e pelo CT-IA. 
§ 2º Cada NS-IA será coordenado por um Gestor Setorial de IA, designado pelo titular do 
órgão ou entidade, devendo possuir conhecimento em tecnologia da informação, ciência de 
dados ou áreas correlatas. 
§ 3º O CCIA/SC manterá cadastro atualizado dos Gestores Setoriais e respectivos sistemas 
sob sua responsabilidade. 
§ 4º A não instituição de NS-IA em algum órgão ou entidade somente poderá ocorrer em 
casos excepcionais, devidamente justificados, que serão avaliados e deliberados pelo 
CCIA/SC. 
 
Art. 13 Compete aos  Núcleos Setoriais de Inteligência Artificial (NS-IA): 
I – Implementar localmente as diretrizes e normas da política estadual de IA, conforme 
definido pelo CCIA/SC e detalhado tecnicamente pelo CT-IA; 
II – Manter inventário atualizado de sistemas de IA sob sua gestão, com informações que 
alimentem o catálogo estadual mantido pelo CT-IA; 
III – Garantir conformidade técnica, jurídica e ética dos sistemas utilizados, de acordo com 
as diretrizes estratégicas e padrões técnicos estabelecidos; 
IV – Reportar incidentes, falhas ou riscos ao CT-IA e ao CCIA/SC, para providências e 
deliberações cabíveis; 
V – Promover capacitação e disseminação de boas práticas no órgão ou entidade, 
alinhadas às orientações da governança estadual de IA. 
 
 

CAPÍTULO IV  
DOS DIREITOS DOS CIDADÃOS E DOS DEVERES DOS AGENTES ENVOLVIDOS   

 
Art. 14 São direitos dos cidadãos afetados pelas soluções de IA utilizadas pela 
Administração Pública estadual: 
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I - Ser informado, de forma clara e acessível, sobre o uso de IA em processos decisórios, 
incluindo a natureza da intervenção automatizada, seus objetivos e possíveis efeitos 
concretos sobre seus direitos ou interesses legítimos;​
II - Receber explicações claras, auditáveis e contextualizadas sobre as decisões, 
recomendações ou classificações geradas por sistemas automatizados, em linguagem 
compreensível e adaptada ao contexto do cidadão, inclusive com recursos de acessibilidade 
para pessoas com deficiência; ​
III - Contestar decisões ou previsões geradas por soluções de IA utilizadas pela 
Administração Pública, mediante mecanismos eficazes de recurso ou impugnação, com 
análise fundamentada e resposta clara em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do 
recebimento, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias com justificativa; 
IV - Solicitar revisão humana de decisões automatizadas, com garantia de contraditório e 
ampla defesa, especialmente quando houver impacto sobre direitos fundamentais, 
liberdades públicas ou interesses legítimos, assegurando resposta fundamentada dentro do 
prazo legal; 
V - Ter garantida a não discriminação direta ou indireta por IA, vedando-se a utilização de 
algoritmos ou bases de dados que reproduzam ou ampliem vieses discriminatórios com 
base em raça, etnia, gênero, religião, orientação sexual, idade, deficiência ou qualquer outro 
fator protegido pela ordem jurídica; 
VI - Acessar explicações técnicas e jurídicas sobre as lógicas principais adotadas pelo 
sistema de IA na tomada de decisão, com informações sobre os critérios, fatores e 
ponderações realizadas, garantindo transparência suficiente para exercício efetivo de 
defesa e controle social; 
VII - Ser informado sobre os possíveis riscos associados ao uso da IA, incluindo limitações 
técnicas, grau de confiança das previsões, margem de erro do sistema utilizado e impactos 
potenciais sobre sua vida pública ou privada, desde que compatíveis com a legislação 
federal vigente. 
VIII - Ter assegurado um canal de comunicação único, claro, acessível e funcional, 
preferencialmente digital, para exercer seus direitos de forma simples, célere, gratuita e com 
suporte adequado. 
 
Art. 15 São deveres dos desenvolvedores, operadores, gestores e usuários de soluções de 
IA no âmbito da Administração Pública estadual: 
I - Garantir documentação completa e atualizada dos dados, parâmetros, modelos, 
algoritmos e decisões técnicas, com versionamento e registros operacionais, assegurando 
transparência, auditabilidade e responsabilização; 
II - Implementar supervisão qualificada por agentes públicos capacitados em decisões de 
alto impacto, especialmente aquelas que envolvam direitos fundamentais, segurança 
pública ou liberdades individuais; 
III - Submeter soluções de IA a testes rigorosos e a relatórios de impacto, conforme exigido 
por normas específicas, incluindo avaliações de viés, privacidade, segurança, risco e 
conformidade regulatória, com prioridade para grupos vulneráveis.  
IV – Abster-se de desenvolver, implementar ou utilizar soluções que violem direitos 
fundamentais, comprometam a ordem pública ou sejam empregadas com má-fé, 
negligência ou imprudência, especialmente aquelas que reproduzem e amplificam 
desigualdades estruturais; 
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V – Assegurar o tratamento adequado de dados pessoais e sensíveis, evitando o seu uso 
inadequado ou exposição indevida durante o desenvolvimento, treinamento ou operação 
dos sistemas de IA, com observância integral da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 
VI – Manter canais internos e externos para reporte de falhas, vieses ou situações 
adversas, permitindo correção imediata de problemas e melhoria contínua dos sistemas, 
com registro e análise formal das ocorrências; 
VII – Evitar a aplicação de sistemas de IA em contextos para os quais não foram validados 
ou que excedem sua capacidade técnica, jurídica ou ética, garantindo proporcionalidade, 
necessidade e adequação ao interesse público. 
Parágrafo único. O descumprimento dos deveres estabelecidos neste artigo poderá ensejar 
responsabilização administrativa, civil ou penal , conforme a legislação vigente, 
especialmente nos casos de danos materiais, violações de direitos fundamentais ou 
prejuízos coletivos decorrentes do uso irresponsável ou ilegal de sistemas de IA. 
 

CAPÍTULO V  
CLASSIFICAÇÃO DE RISCOS E AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

 
Art. 16 As soluções de IA serão classificadas como de alto risco quando: 
I – Afetarem diretamente direitos fundamentais, tais como privacidade, saúde, educação, 
assistência social, segurança pública, liberdade individual ou acesso igualitário a serviços 
públicos; 
II – Utilizarem dados pessoais sensíveis ou realizarem triagem automatizada de pessoas, 
especialmente em contextos decisivos para acesso a direitos, benefícios ou oportunidades 
públicas; 
III – Empregarem grandes volumes de dados pessoais sensíveis ou bases amplamente 
utilizadas por múltiplos órgãos públicos, cujo impacto potencial seja relevante para grupos 
vulneráveis ou populações amplas; 
IV – Tomarem decisões com efeitos irreversíveis ou de alta gravidade para os cidadãos , 
especialmente aquelas que envolvam exclusão social, restrição de direitos, alocação de 
recursos essenciais ou julgamento subjetivo automatizado. 
Parágrafo único. O CCIA/SC publicará critérios objetivos e exemplos práticos para 
identificação de sistemas de alto risco, considerando as melhores práticas internacionais e 
as especificidades técnicas e sociais locais. 
 
Art. 17 Para fins de concepção, utilização e governança das soluções de IA classificadas 
como de alto risco dependerão, obrigatoriamente, da seguinte conformidade prévia: 
I – Realização de Avaliação de Impacto Algorítmico (AIA), conduzida por equipe 
multidisciplinar sob supervisão técnica do CCIA/SC, contendo diagnóstico de riscos 
técnicos, jurídicos, éticos e sociais, bem como plano de mitigação adequado; 
II – Garantia de supervisão humana qualificada, com participação de agentes públicos 
capacitados para intervir, modificar ou invalidar decisões automatizadas, especialmente 
aquelas que envolvam direitos fundamentais, liberdades públicas ou situações de alta 
relevância jurídica; 
III – Mecanismos eficazes de contestação e revisão por parte dos cidadãos, com canais 
claros, acessíveis e funcionais para impugnação de decisões automatizadas e resposta 
fundamentada dentro do prazo legal. 
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Parágrafo único. As soluções de alto risco deverão ser submetidas a monitoramento 
contínuo durante seu ciclo de vida, com atualizações periódicas da AIA e ajustes técnicos e 
normativos conforme evolução tecnológica e jurídica. 
 

CAPÍTULO VI  
DO USO E DA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÕES DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PELO 

PODER PÚBLICO 
 

Seção I  
Da Aplicação no Setor Público 

 
Art. 18 O uso de soluções de IA pela Administração Pública estadual deverá observar, além 
dos princípios estabelecidos no Art. 5º, os seguintes requisitos mínimos: 
I – Finalidade pública específica e legalmente justificada, vinculada a objetivos legítimos de 
interesse coletivo e compatíveis com as diretrizes da PCIA/SC; 
II – Realização prévia de Avaliação de Impacto Algorítmico, conduzida por equipe 
multidisciplinar, conforme critérios técnicos e jurídicos definidos pelo CCIA/SC; 
III – Rastreabilidade e auditabilidade completa dos modelos utilizados, mediante 
documentação técnica detalhada, versionamento de dados e algoritmos e manutenção de 
logs operacionais, assegurando transparência, revisibilidade e responsabilização; 
IV – Supervisão humana qualificada obrigatória, especialmente em decisões automatizadas 
que afetem direitos fundamentais, liberdades públicas ou interesses legítimos dos cidadãos; 
V – Comunicação transparente aos cidadãos impactados , em linguagem clara, acessível e 
contextualizada, informando o uso de IA, seus objetivos, limitações e canais de 
contestação; 
VI – Monitoramento contínuo quanto à presença de vieses discriminatórios, imprecisões ou 
impactos negativos sobre grupos vulneráveis, com ajustes periódicos para mitigação de 
riscos sociais e éticos; 
VII – Integração com políticas públicas setoriais, promovendo sinergia entre os órgãos e 
evitando fragmentação de iniciativas e duplicidade de esforços. 
Parágrafo único. As soluções de IA serão submetidas a revisões periódicas durante seu 
ciclo de vida, visando garantir sua atualização, eficácia e conformidade regulatória, com 
relatórios técnicos encaminhados ao CCIA/SC. 
 

Seção II  
Da Aquisição e Contratação Pública 

 
Art. 19 A aquisição, contratação ou desenvolvimento próprio de soluções de IA deverá 
obedecer aos seguintes critérios: 
I – Prioridade para soluções comprovadamente seguras, explicáveis, não discriminatórias e 
baseadas em padrões abertos e interoperabilidade, salvo quando houver justificativa técnica 
expressa e fundamentada, com análise de custo-benefício e dependência tecnológica;​
II – Inclusão de cláusulas contratuais específicas sobre governança de IA , segurança da 
informação, proteção de dados pessoais, mitigação de riscos e reutilização controlada de 
ativos intangíveis, conforme legislação vigente;​
III – Garantia de acesso à documentação técnica essencial, sempre que tecnicamente 
viável e necessário para auditoria, supervisão e continuidade dos serviços, ressalvados 
casos de segredo industrial ou propriedade intelectual;​
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IV – Participação de equipe multidisciplinar no processo de seleção e implementação, 
composta por representantes técnicos, jurídicos, de segurança da informação e de políticas 
públicas, visando avaliar a conformidade das soluções com os princípios da PCIA/SC;​
V – Estabelecimento de mecanismos de acompanhamento pós-contratação, incluindo 
indicadores de desempenho, relatórios de impacto e condições para rescisão caso a 
solução implique riscos graves à ordem pública, aos direitos fundamentais ou à segurança 
nacional. 
§ 1º As modalidades de contratação incluirão, entre outras: 
I - Contrato Público para Solução Inovadora (CPSI), nos termos da Lei Complementar nº 
182/2021; 
II - Convênios e instrumentos de cooperação técnica com Instituições Científicas e 
Tecnológicas (ICTs) e startups; 
III - Encomendas Tecnológicas, conforme disposto na Lei de Inovação nº 10.973/2004; 
IV - Processos licitatórios regulares sob a Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). 
§ 2º Os contratos celebrados pela Administração Pública para a aquisição, adaptação ou 
desenvolvimento de soluções de IA deverão prever cláusula específica sobre titularidade e 
reutilização controlada de ativos intangíveis, como modelos treinados, algoritmos e bases 
de dados utilizadas, sempre que gerados com recursos públicos ou integrantes de projetos 
estratégicos. 
§ 3º É vedado aos desenvolvedores, operadores e fornecedores de soluções de IA utilizar 
dados do Estado de Santa Catarina para treinar, re-treinar, validar e/ou aprimorar modelos 
próprios, destinados ao mercado global, outros clientes ou projetos futuros, salvo mediante 
autorização prévia do órgão gestor de IA no Estado, garantindo anonimização, 
conformidade com a legislação de proteção de dados e salvaguardas técnicas e éticas 
aprovadas pelo CCIA/SC. 
§ 4º O ambiente técnico de processamento de dados deverá ser logicamente isolado, 
garantindo que não haja transferência ou aprendizado compartilhado entre sistemas 
públicos e privados, preservando a soberania digital e o sigilo das bases estaduais. 
 

CAPÍTULO VII  
DO SANDBOX REGULATÓRIO CATARINENSE 

 
Art. 20 Fica instituído o Sandbox Catarinense de IA, coordenado pela SCTI, como ambiente 
regulatório experimental destinado à  testagem controlada de soluções de IA no âmbito da 
Administração Pública Estadual, visando à promoção da inovação responsável. 
§1º A SCTI editará instruções normativas para solicitação, seleção e autorização de projetos 
a serem testados no Sandbox Catarinense de IA, estabelecendo critérios objetivos 
relacionados a: 
I - Segurança da informação; 
II - Preservação de direitos fundamentais; 
III - Proteção de dados pessoais e sensíveis; 
IV - Explicabilidade das soluções testadas; 
V - Transparência. 
§2º O Sandbox Catarinense de IA será operado em conformidade com os princípios da 
PCIA/SC, garantindo mitigação de riscos técnicos, sociais, jurídicos e ambientais. 
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Art. 21 A participação no Sandbox Catarinense de IA será realizada mediante edital público, 
que estabelecerá critérios claros de elegibilidade, priorizando soluções alinhadas aos 
seguintes fatores: 
I - Maturidade tecnológica da solução;  
II - Potencial de impacto positivo na gestão pública ou na sociedade; 
III - Adesão aos princípios e diretrizes da PCIA/SC; 
IV - Viabilidade técnica, jurídica e ética da implementação em ambiente real, mas 
controlado.  
§1º Poderá ser assegurado tratamento diferenciado e simplificado para microempresas, 
startups e projetos desenvolvidos por universidades e centros de pesquisa, conforme 
critérios definidos no edital de seleção. 
§2º Os projetos admitidos ao Sandbox Catarinense de IA serão submetidos a 
monitoramento contínuo quanto a possíveis impactos sociais, éticos, jurídicos e ambientais, 
com relatórios periódicos encaminhados ao CCIA/SC.  
§3º O CCIA/SC poderá determinar a interrupção imediata de qualquer projeto caso sejam 
identificados riscos graves à ordem pública, aos direitos fundamentais ou à segurança da 
informação, até que as devidas correções sejam implementadas. 
§4º Os resultados obtidos no âmbito do Sandbox poderão ser utilizados como evidência de 
conformidade regulatória e como base para recomendações de contratação, adaptação ou 
rejeição de soluções de IA pelo Poder Público estadual. 
 

CAPÍTULO VIII  
DA PROTEÇÃO DE DADOS E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 
Art. 22 O tratamento de dados em sistemas de IA utilizados pela Administração Pública 
estadual obedecerá integralmente à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
§ 1º O uso de dados pessoais sensíveis em sistemas de IA dependerá de: 
I – Revisão técnica e ética prévia pelo CCIA/SC; 
II – Adoção obrigatória de medidas técnicas de anonimização ou pseudonimização, sempre 
que tecnicamente viável; 
III – Justificativa legal explícita e proporcional, vinculada à finalidade pública legítima; 
IV – Garantia de que os dados não sejam utilizados em sistemas que possam gerar 
discriminação injustificada, exclusão digital ou violação de direitos fundamentais. 
§ 2º É vedado o uso de dados pessoais sensíveis em soluções de IA que impliquem riscos 
graves à dignidade, à privacidade ou à igualdade de tratamento, sob pena de suspensão 
imediata da solução e responsabilização dos agentes envolvidos, conforme legislação 
aplicável. 
 
Art. 23 Os sistemas de IA deverão adotar medidas de segurança alinhadas às boas práticas 
de mercado e normas de segurança vigentes, garantindo integridade, confidencialidade e 
disponibilidade. 
Parágrafo único. Caberá ao CCIA/SC estabelecer diretrizes complementares para auditoria, 
certificação e monitoramento contínuo da conformidade dos sistemas de IA com os padrões 
de segurança e proteção de dados vigentes. 
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CAPÍTULO IX  
DA TRANSPARÊNCIA E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
Art. 24 Será criado o Portal Estadual de Inteligência Artificial, vinculado ao sítio eletrônico 
oficial do Governo do Estado de Santa Catarina, com o objetivo de centralizar e 
disponibilizar ao público as seguintes informações: 
I – Projetos em fase de testagem no Sandbox Catarinense de IA, incluindo objetivos, 
metodologia, prazos e resultados preliminares; 
II – Resultados das Avaliações de Impacto Algorítmico (AIA) realizadas, ressalvados casos 
de sigilo técnico ou estratégico devidamente justificados e submetidos à análise do 
CCIA/SC; 
III – Mecanismos claros e acessíveis para contestação de decisões automatizadas, com 
orientações sobre direitos dos cidadãos e canais para solicitação de supervisão humana  
por meio de formulários padronizados; 
V – Editais públicos, linhas de fomento e programas de incentivo ao desenvolvimento de IA. 
VI - Iniciativas de IA nos órgãos e entidades da Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual. 
Parágrafo único. O Portal Estadual de IA será mantido em formato digital, acessível, 
inclusivo e atualizado periodicamente, com interface amigável, linguagem não técnica e 
intuitiva. 
 

CAPÍTULO X  
DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO EM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 
Art. 25 O Estado de Santa Catarina poderá adotar medidas de fomento à pesquisa, 
desenvolvimento e aplicação ética e responsável de soluções de IA, com ênfase em 
iniciativas que promovam inovação tecnológica, desenvolvimento socioeconômico, 
equidade e sustentabilidade ambiental, incluindo: 
I – Subvenção econômica para projetos de pesquisa e desenvolvimento de IA , com foco 
em soluções responsáveis, abertas, auditáveis e alinhadas às áreas estratégicas prioritárias 
definidas pelo CCIA/SC;​
II – Criação de fundos específicos para apoio a startups, microempresas e centros de 
pesquisa em IA, incentivando a formação de ecossistema local de inovação e o 
fortalecimento do setor produtivo catarinense;​
III – Benefícios fiscais e financeiros, conforme legislação específica e regulamentação da 
Secretaria de Estado da Fazenda, destinados a projetos de IA que demonstrem impacto 
positivo para a sociedade, sustentabilidade ambiental e conformidade com os princípios 
éticos estabelecidos na PCIA/SC;​
IV – Promoção de programas de aceleração, incubação e mentoria para startups e 
empreendedores de IA, com apoio técnico, jurídico e financeiro para validação de soluções 
em ambiente real e escala comercial;​
V – Subvenção para participação em feiras internacionais, missões comerciais e eventos 
técnicos, visando à internacionalização da tecnologia catarinense e a atração de 
investimentos estrangeiros alinhados aos padrões éticos e regulatórios locais;​
VI – Financiamento de programas de mentoria, suporte técnico e infraestrutura 
compartilhada para startups, micro e pequenas empresas, inclusive por meio de parcerias 
com universidades, centros de inovação e laboratórios governamentais;​
VII – Promoção de eventos, competições tecnológicas e hackathons, com vistas à difusão 
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de cultura inovadora, identificação de talentos e cocriação de soluções de IA junto à 
sociedade civil;​
VIII – Cessão de espaços físicos e infraestrutura pública (laboratórios, salas e ambientes de 
inovação) para desenvolvimento de projetos de IA, especialmente em parceria com ICTs, 
startups e grupos de pesquisa multidisciplinares. 
§ 1º As medidas de incentivo serão implementadas em conformidade com a legislação 
federal, estadual e municipal vigente, sob supervisão técnica e normativa do CCIA/SC. 
§ 2º Terão prioridade os projetos que: 
I – Demonstrem potencial de impacto socioeconômico, ambiental ou institucional 
significativo; 
II – Promovam a transferência de conhecimento entre academia, setor produtivo e governo; 
III – Sejam alinhados aos critérios de sustentabilidade e soberania digital; 
IV – Contribuam para a redução de desigualdades regionais e fortalecimento do interior do 
Estado. 
§ 3º Será incentivada a transformação de pesquisas e protótipos acadêmicos em soluções 
viáveis, escaláveis e passíveis de aplicação prática no setor público e/ou privado. 
§ 4º Os benefícios fiscais decorrentes deste artigo serão implementados pela Secretaria de 
Estado da Fazenda, em cooperação técnica com a Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, observando os critérios de retorno social, proporcionalidade e 
alinhamento com os objetivos previstos neste Decreto. 
§ 5º Os incentivos previstos neste artigo dependerão de disponibilidade orçamentária e de 
prévia autorização legislativa, nos termos da legislação federal e estadual aplicável, 
especialmente as normas relativas ao Plano Plurianual (PPA), às Leis de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA). 
 

CAPÍTULO XI  
DA INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA 

 
Art. 26 A infraestrutura tecnológica utilizada nas soluções de IA no âmbito da Administração 
Pública Estadual deverá observar as seguintes diretrizes: 
I – Soberania digital e segurança da informação, com preferência por infraestruturas locais 
ou regionais, garantindo controle técnico, jurídico e ético sobre dados estratégicos e 
operações críticas; 
II – Priorização de investimentos em regiões com potencial de desenvolvimento 
socioeconômico local, fomentando inclusão territorial, geração de emprego e fortalecimento 
do ecossistema tecnológico regional. 
Parágrafo único. As diretrizes previstas neste artigo deverão ser implementadas com base 
em critérios técnicos, econômicos e ambientais, com monitoramento contínuo de 
desempenho e relatórios periódicos encaminhados ao CCIA/SC. 
§ 1º A SCTI, com apoio técnico do CIASC, promoverá a padronização dos requisitos 
técnicos mínimos de infraestrutura para projetos de IA. 
§ 2º  Será incentivada a criação de ambientes de processamento de IA vinculados a centros 
de inovação, laboratórios governamentais de inovação e instituições de ensino superior, 
visando à integração entre pesquisa, desenvolvimento e aplicação prática de soluções 
tecnológicas responsáveis. 
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CAPÍTULO XII  
DAS PARCERIAS ENVOLVENDO A TEMÁTICA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 
Art. 27 As parcerias entre o estado de Santa Catarina e entidades  públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, destinadas à concepção, utilização, capacitação, adaptação ou 
teste de soluções de IA,  deverão observar as seguintes diretrizes:​
I - Preferência por soluções que implementem padrões abertos e disponibilização de IA 
como plataforma, permitindo o compartilhamento, reutilização e uso cooperado entre os 
órgãos da Administração Pública Direta e Indireta;​
II - Garantia de transferência de conhecimento, com o compromisso de compartilhamento 
equilibrado de benefícios entre parceiros, visando ao fortalecimento do ecossistema local de 
IA, incorporação de inovações no setor público e promoção da capacitação institucional;  
III - Promoção de iniciativas sustentáveis, incluindo parcerias para a criação de 
infraestruturas tecnológicas alinhadas aos princípios de eficiência energética, economia 
circular e uso de fontes renováveis;  
Parágrafo único. As parcerias envolvendo agentes estrangeiros ou multinacionais deverão 
estar em conformidade com critérios adicionais de segurança nacional, soberania digital e 
padrões internacionais de IA responsável.  
 
Art. 28 O Estado promoverá:​
I - Parcerias técnicas e institucionais com órgãos federais, estaduais e municipais, visando à 
harmonização de padrões, diretrizes e boas práticas para o uso ético, transparente e 
responsável da IA no setor público;  
II - Cooperação internacional em IA, mediante acordos técnicos, científicos ou institucionais, 
sempre que compatíveis com os princípios da PCIA/SC, submetidos à análise prévia e 
aprovação do CCIA/SC, e observados os critérios de conformidade legal, soberania digital, 
segurança da informação e proteção de dados estratégicos. 
§ 1º As parcerias internacionais deverão incluir cláusulas específicas sobre governança 
ética, transparência e salvaguardas contra transferências indevidas de aprendizado 
algorítmico ou uso não autorizado de bases de dados catarinenses. 
§ 2º Será incentivada a cooperação com organismos reconhecidos por padrões 
internacionais de IA responsável, especialmente aqueles vinculados a organismos 
multilaterais, instituições de pesquisa e redes de governança tecnológica de 
reconhecimento global. 
 

CAPÍTULO XIII  
DA CAPACITAÇÃO EM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 
Art. 30 A Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação promoverá:​
I - Programas de letramento em IA para servidores públicos, com ênfase em compreensão 
técnica, ética, jurídica e de governança;​
II - Campanhas de conscientização pública sobre IA;  
III- Programas de atração e reintegração de profissionais brasileiros qualificados em IA que 
atuam no exterior, promovendo a transferência de conhecimento e o fortalecimento do 
ecossistema local de IA. 
Parágrafo único. Serão incentivadas iniciativas de educação não formal e popularização da 
IA, como hackathons,  oficinas comunitárias, maratonas tecnológicas, concursos de 
inovação, entre outras ações. 
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CAPÍTULO XIV  

DA FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 31 As violações às normas estabelecidas neste Decreto serão apuradas e 
encaminhadas para possíveis providências por parte das autoridades competentes 
mediante: 
I – Auditorias técnicas, éticas e jurídicas, coordenadas pelo CCIA/SC, com participação de 
órgãos de controle interno e outros atores multidisciplinares, quando necessário; 
II – Aplicação de medidas corretivas e sanções proporcionais, conforme a gravidade da 
infração, entre as quais poderão ser adotadas, isolada ou cumulativamente: 
a) Advertência; 
b) Suspensão temporária ou definitiva do sistema de IA envolvido, até que sejam sanadas 
as irregularidades; 
c) Rescisão contratual, nos casos de descumprimento grave, reiterado ou que envolva risco 
iminente aos direitos fundamentais, à segurança pública ou à soberania digital; 
d) Exclusão de fornecedores ou operadores reincidentes em práticas contrárias aos 
princípios, diretrizes e deveres estabelecidos neste Decreto. 
III – Responsabilização civil, administrativa e, se for o caso, penal, tanto dos agentes 
públicos quanto dos operadores privados envolvidos, por danos decorrentes do uso 
indevido, negligente ou doloso de sistemas de IA, incluindo omissão na supervisão humana 
qualificada ou falha na mitigação de riscos identificados. 
Parágrafo único. Os procedimentos de apuração seguirão as normas gerais de processo 
administrativo disciplinar e auditoria técnica vigentes, garantindo contraditório, ampla defesa 
e possibilidade de recurso contra decisões sancionatórias. 
 

CAPÍTULO XV  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 32. O CCIA/SC deverá publicar, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da entrada em vigor deste Decreto, diretrizes específicas para a implementação 
desta norma, garantindo: 
I – Alinhamento com os princípios éticos, técnicos e jurídicos estabelecidos na PCIA/SC; 
II – Conformidade com as melhores práticas internacionais de governança de IA; 
III – Aplicação uniforme dos direitos dos cidadãos e deveres dos agentes públicos e 
privados envolvidos; 
IV – Transparência, acessibilidade e divulgação ampla das diretrizes junto aos órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual e à sociedade civil. 
Parágrafo único. As diretrizes mencionadas neste artigo poderão ser atualizadas 
periodicamente em razão do avanço tecnológico, jurídico e social relativo ao uso 
responsável da IA. 
 
Art. 33 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Florianópolis, XX de XXXXXX de 2025. 

  
JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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CLARIKENNEDY NUNES 
Secretário de Estado da Casa Civil 

  
EDGARD USUY 
Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação 
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(Assinatura do sistema)

RAMICÉS DOS SANTOS SILVA (CPF: 031.XXX.139-XX) em 15/08/2025 às 18:55:27
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:46:05 e válido até 30/03/2118 - 12:46:05.

(Assinatura do sistema)

DIOGO WESSLING QUINTINO (CPF: 038.XXX.939-XX) em 15/08/2025 às 18:57:34
Emitido por: "SGP-e", emitido em 10/04/2023 - 13:59:01 e válido até 10/04/2123 - 13:59:01.

(Assinatura do sistema)

CRISTIANE MITSUE IATA MENDES TEIXEIRA DA SILVA (CPF: 002.XXX.296-XX) em 15/08/2025 às

19:00:35
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2023 - 11:36:18 e válido até 30/03/2123 - 11:36:18.

(Assinatura do sistema)

MYRRENA INÁCIO (CPF: 080.XXX.519-XX) em 15/08/2025 às 19:02:59
Emitido por: "SGP-e", emitido em 21/03/2020 - 15:35:19 e válido até 21/03/2120 - 15:35:19.

(Assinatura do sistema)

MONIQUE AMIN GHANEM em 18/08/2025 às 15:58:16
Emitido por: "SGP-e", emitido em 25/02/2025 - 18:12:59 e válido até 25/02/2125 - 18:12:59.

(Assinatura do sistema)

EDSON ROSA GOMES DA SILVA (CPF: 857.XXX.399-XX) em 19/08/2025 às 09:48:08
Emitido por: "SGP-e", emitido em 06/03/2019 - 15:19:05 e válido até 06/03/2119 - 15:19:05.

(Assinatura do sistema)



Assinaturas do documento

ROBERTO PEDRO PRUDÊNCIO NETO (CPF: 007.XXX.969-XX) em 19/08/2025 às 12:58:15
Emitido por: "SGP-e", emitido em 31/05/2023 - 12:09:47 e válido até 31/05/2123 - 12:09:47.

(Assinatura do sistema)

WANDERSON BOTTI PELAGIO (CPF: 658.XXX.449-XX) em 19/08/2025 às 13:23:07
Emitido por: "SGP-e", emitido em 26/02/2025 - 16:41:58 e válido até 26/02/2125 - 16:41:58.

(Assinatura do sistema)

TAYSE SCHRISTINE MARIAN BORGES KRAUSE (CPF: 008.XXX.449-XX) em 19/08/2025 às 16:06:27
Emitido por: "SGP-e", emitido em 03/09/2019 - 15:54:21 e válido até 03/09/2119 - 15:54:21.

(Assinatura do sistema)

ANA PAULA PEREIRA DOS PASSOS (CPF: 097.XXX.919-XX) em 22/08/2025 às 13:06:09
Emitido por: "SGP-e", emitido em 16/01/2024 - 16:46:29 e válido até 16/01/2124 - 16:46:29.

(Assinatura do sistema)

LUIZ HENRIQUE SALAZAR (CPF: 012.XXX.410-XX) em 22/08/2025 às 16:00:51
Emitido por: "SGP-e", emitido em 25/09/2019 - 09:35:26 e válido até 25/09/2119 - 09:35:26.

(Assinatura do sistema)

ROBERTO FABIANO FERNANDES (CPF: 799.XXX.979-XX) em 25/08/2025 às 13:50:12
Emitido por: "SGP-e", emitido em 04/11/2021 - 15:53:25 e válido até 04/11/2121 - 15:53:25.

(Assinatura do sistema)

FERNANDO BEZ SCHMITZ (CPF: 006.XXX.529-XX) em 26/08/2025 às 16:27:53
Emitido por: "SGP-e", emitido em 12/03/2025 - 15:27:19 e válido até 12/03/2125 - 15:27:19.

(Assinatura do sistema)

MARCIELE BERGER BERNARDES (CPF: 001.XXX.950-XX) em 27/08/2025 às 18:11:45
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/09/2022 - 09:46:57 e válido até 13/09/2122 - 09:46:57.

(Assinatura do sistema)

JONI HOPPEN DOS SANTOS (CPF: 028.XXX.599-XX) em 04/09/2025 às 15:00:13
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/04/2025 - 16:02:32 e válido até 30/04/2125 - 16:02:32.

(Assinatura do sistema)

CAROLINA KICHLLER DA SILVA (CPF: 957.XXX.990-XX) em 02/04/2026 às 16:21:16
Emitido por: "SGP-e", emitido em 15/06/2018 - 09:30:34 e válido até 15/06/2118 - 09:30:34.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NUSV8zNzM5OV8wMDAwMDYyM182MzNfMjAyNV9UNDk2UUU5TQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCTI 00000623/2025 e o código T496QE9M
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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TRANSFORMAÇÃO POR PROCESSOS NO SETOR PÚBLICO - EFICIÊNCIA NA GESTÃO ESTRATÉGICA

REESTRUTURAÇÃO ESTRATÉGICA DO ESCRITÓRIO DE GESTÃO DE
PROCESSOS DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO DE

SANTA CATARINA: ESTÃO POR PROCESSOS NO SETOR PÚBLICO

Edson Rosa Gomes da Silva, João Leandro Rozone de Souza, Carolina Kichller Silva, Lucas Amancio

RESUMO
A Gestão de Processos de Negócio desempenha um importante papel na modernização da
administração pública. Este artigo apresenta a reestruturação estratégica do Escritório de Gestão de
Processos (EPROC) da Secretaria de Estado do Planejamento de Santa Catarina, cujo objetivo foi
reposicionar a gestão por processos como eixo de governança e alinhar a atuação às estratégias
setoriais para apoiar secretarias e entidades do Estado. Metodologicamente, adota-se revisão
sistemática sobre maturidade em gestão por processos, combinada a relato de experiência do
redesenho organizacional, orientado à gestão estratégica e à entrega de valor público. Os principais
resultados incluem: (i) formulação do Planejamento Estratégico do EPROC 2024–2026, com
diretrizes, mapa estratégico, BSC/OKR e cadeia de valor; (ii) produção do Manual de Gestão
Estratégica: Gestão de Processos de Negócio no Setor Público; (iii) lançamento de edital FAPESC e
seleção de 60 bolsistas; (iv) ampliação dos processos publicados no Portal de Processos de Negócio
(PPN); (v) incremento dos processos mapeados e acompanhados na plataforma TAIGA; (vi)
elaboração de planejamentos estratégicos setoriais; (vii) atendimento a 46 órgãos e entidades por
meio dos Núcleos de Gestão de Processos; (viii) implementação de painel de BI para reportar as
atividades do plano de trabalho dos especialistas; e (ix) execução de 50% do plano de trabalho, com
destaque para os diagnósticos institucionais em gestão estratégica. Conclui-se que a reestruturação
fortaleceu a capacidade institucional do Estado para padronizar, monitorar e melhorar processos,
integrando tecnologia, capacitação e governança, e consolidando o EPROC como vetor de
modernização e criação de valor público.

Palavras-chave: Gestão por processos, Maturidade em BPM, Setor público, Governança,
Planejamento estratégico, Valor público, EPROC.

1 INTRODUÇÃO

A modernização da administração pública exige que a gestão por processos deixe de ser um

conjunto de iniciativas pontuais e passe a configurar um sistema de gestão capaz de alinhar estratégia,

execução e resultados de valor público. Nesse contexto, a reestruturação estratégica do Escritório de

Gestão de Processos (EPROC) da Secretaria de Estado do Planejamento de Santa Catarina (EPROC,

2024) visa elevar a maturidade organizacional em Gestão por Processos de Negócio (do inglês

Business Process Management - BPM), fortalecendo a coerência entre governança (direção,

transparência e prestação de contas) e gestão (planejamento, execução e controle). O foco é aprimorar

a capacidade do EPROC de atender órgãos e entidades do Estado, oferecendo serviços, métodos e

instrumentos que padronizem práticas, qualifiquem decisões e promovam melhoria contínua. A alta

gestão desempenha papel decisivo nesse movimento ao patrocinar a agenda da gestão por processos,
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